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A ministra da economia, 
Zélia Cardoso de Mello, 
permaneceu até cerca de 
22 horas, ontem, em uma 
reunião com a missão téc-
nica do Fundo Monetário 
Internacional (FMI), lide-
rada por Thomas Reich-
mann, chefe da divisão do 
Atlântico Sul do fundo, pa-
ra resolver algumas difi-
culdades na formulação fi-
nal do acordo com a insti-
tuição. 

Evitou-se, ontem carac-
terizar as divergências co-
mo um "impasse", mas os 
principais assessores ofi-
ciais que participam das 
negociações já não mencio-
navam a hipótese de se as-
sinar, hoje, a carta de in-
tenções do governo brasi-
leiro ao FMI, que sustenta-
rá um acordo "stand-by" 
ate o final do ano que vem. 
Chegou-se à conclusão, que 
marcar o dia de hoje para 
anunciar os termos básicos 
do acordo foi uma precipi-
tação. 

DIVERGÊNCIAS 
Dois pontos ainda carac-

terizavam as divergências 
entre o que o governo brasi-
leiro quer e o que o FMI po-
de aceitar. Os assessores 
oficiais (e nas reuniões de 
ontem estavam o presiden-
te do Banco Central, Ibra-
him Eris, o encarregado da  

negociação externa, em-
baixador Jório Dauster, o 
secretário de Política Eco-
nômica, Antonio Kandir, e 
o chefe do departamento de 
assuntos internacionais, 
Clodoaldo Hugueney) —
gostariam de evitar dual-
quer comprometimento 
mais "explícito", como su-
blinhou uma fonte qualifi-
cada, com a forma de re-
solver a questão dos atra-
sados aos bancos comer-
ciais credores do País. 

A postura da equipe eco-
nômica é não fazer paga-
mentos aos bancos priva-
dos neste ano, mas promo-
ver algum desembolso aos 
credores do Clube de Paris, 
tão logo se avance nas ne-
gociações com os governos 
dos países desenvolvidos, 
para quebrar eventuais re-
sistências a um acordo de 
refinanciamento da dívida 
brasileira junto àquela ins-
tituição. 

RESTRIÇÕES 
FISCAIS 

Os técnicos do FMI con-
cordaram com a tese de 
que o País convive com res-
trições fiscais para pagar 
aos credores internacio-
nais em sua totalidade, 
mas na hora de sentar para 
escrever a carta de inten-
ções, essa questão fica 
mais difícil, principalmen-
te levando em conta que o 
FMI anda com a imagem 
meio chamuscada pelo fato  

de estar assinando acordos 
com países que não pagam 
suas dívidas. 

Outro ponto ainda contro-
verso da carta de intenções 
refere-se à inclusão ou não 
do déficit nominal do setor 
público como critério de 
performance. Mais do que 
uma tecnicalidade, esse 
ponto revelaria a real con-
sistência do programa eco-
nômico do governo brasi-
leiro, na medida em que as 
contas nominais dependem 
diretamente do comporta-
mento da inflação até o fi-
nal deste ano. Para efeito 
de contabilidade •nterna, 
os assessores oficiais che-
garam a delinear uma tra-
jetória cadente de inflação, 
que encerraria dezembro 
de 1990 na casa dos 2,5 a 
3%. 

Entre um mero exercí-
cio estatístico e um índice 
que acabará determinando 
a meta nominal das contas 
públicas há uma enorme 
diferença. 

"WAIVER" 
Caso a meta do déficit no-

minal seja de cerca de 35% 
do Produto Interno Bruto 
(PIB) neste ano, metade do 
que foi registrado no ano 
passado, o descumprimen-
to desse indicador empur-
raria o governo brasileiro 
para um pedido de "wai-
ver" (dispensa) ao FMI, 
colocando em xeque "a 
credibilidade do programa  

e da equipe econômica", 
como sustentou um dos as-
sessores do Ministério da 
Economia, que está parti-
cipando diretamente da ne-
gociação com o FMI. Além 
disso, um "waiver" even-
tual encontraria o governo 
brasileiro em plena nego-
ciação com os bancos co-
merciais credores do País, 
o que seria constrangedor, 
entendem. 

O problema com a meta 
nominal refere-se a este 
ano, cujas incertezas quan-
to ao sucesso do programa 
de estabilização ainda per-
sistem. Para 1991, não ha-
veria problema, argumen-
tam os economistas ofi-
ciais. 

Do ponto de vista do 
FMI, trata-se de uma pro-
posta improcedente, que 
nunca foi aplicada a acor-
dos da instituição com ou-
tros países, mesmo admi-
tindo a fragilidade de pro-
jeções inflacionárias para 
este ano. 

Durante o dia de ontem, 
houve diversas reuniões 
entre a equipe econômica e 
a missão do Fundo, e, como 
assinalou um dos partici-
pantes pelo lado brasileiro, 
"passamos o dia em canal 
aberto com Washington". 
Até as 22 horas, porém, 
permanecia a expectativa 
de solução para este desejo 
de tratamento excepcional 
ao País. 


